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PROJETO DE LEI Nº   102/24 
     

 

“DISPÕE SOBRE A 
PROIBIÇÃO DA 
INAUGURAÇÃO E 
ENTREGA DE OBRAS 
PÚBLICAS 
INCOMPLETAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA 
RITA DO PASSA 
QUATRO” 

 

 

Art. 1º: Fica proibida a inauguração e a entrega de obras públicas 
municipais: 

I - Incompletas; 

II - Sem condições de atender aos fins a que se destinam; ou 

III - Impossibilitadas de entrar em funcionamento imediato. 

Art. 2º: Para os fins desta Lei, consideram-se obras públicas municipais: 

I - Incompletas aquelas cujas etapas de construção e especificações 
técnicas previstas em seu projeto não estejam completamente concluídas; 

II - Sem condições de atender aos fins a que se destinam aquelas que não 
possuam quantidade mínima de profissionais e materiais necessários para 
prestar o serviço; e 

III - Impossibilitadas de entrar em funcionamento imediato aquelas para 
as quais haja impedimento legal. 
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Parágrafo Único. Serão passíveis de entrega as obras públicas cujas 
etapas parciais tenham sido executadas e estejam em condições de utilização 
pela população, sendo vedadas solenidades para esse fim. 

Art. 3º: Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

                 
Câmara Municipal da Estância de Santa Rita do Passa Quatro, 05 de 

agosto de 2024. 
 

 
 
 
 

Amadeu Aparecido Lourenço 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 
 
 

O presente projeto não cria novas atribuições ao Poder 
Executivo, consubstanciando-se, isso sim, em ato normativo que dispõe acerca 
de uma obrigação de não fazer: com a sua vigência, o Prefeito Municipal está 
proibido de inaugurar e entregar obras públicas inacabadas, assim entendidas 
como as incompletas, sem condições de atender aos fins a que se destinam ou 
impossibilitadas de entrar em funcionamento imediato. Não haverá aumento 
de qualquer despesa, tampouco alteração de rotinas administrativas. 

   A proibição da inauguração de obras inacabadas relaciona-se 
diretamente com os princípios da moralidade, probidade, eficiência e boa 
administração. Envidar esforços para a consecução de objetivos que se 
amoldem a esses mandamentos nucleares é tarefa de todos os Poderes da 
República, todas as instituições públicas e toda a sociedade. A supremacia do 
interesse público é o princípio que orienta e justifica todos os demais e a própria 
função administrativa. É para atingir o bem da coletividade que o Estado é 
dotado de prerrogativas especiais, e é por esse mesmo motivo que o cidadão 
escolhe seus representantes, outorgando-lhes poder. 

A inauguração de uma obra inacabada, sem condições de 
funcionamento, apenas gera despesa irrazoável relacionada à própria 
solenidade, cria expectativa falsa na população e acaba por violar, isso sim o 
princípio da impessoalidade, na vertente da promoção pessoal do 
administrador, contudo, em razão de um feito que sequer é capaz ainda de 
proporcionar qualquer benefício à sociedade. 

 
Câmara Municipal da Estância de Santa Rita do Passa Quatro, 

05 de agosto de 2024. 
 

 
Amadeu Aparecido Lourenço 

Vereador 
 

 


